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PARTE J1

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Departamento de Desenvolvimento Organizacional e Estratégico

Declaração de rectificação n.º 1002/2010
No aviso n.º 8918/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 86, de 4 de Maio de 2010, rectifica -se que onde se lê «provimento do 
cargo de Director de Centro do Centro de Emprego de Porto Ocidental, 
cargo de direcção intermédia de 1.º grau.» deve ler -se «provimento 
do cargo de director do Centro de Emprego de Santo Tirso, cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau.»

14 de Maio de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I. P., José Realinho de Matos.

203261946 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso (extracto) n.º 10077/2010
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
aplicável à Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 
de Junho, faz -se público que, autorizado por meu despacho, de 03.12.2009, 
se encontra aberto e publicado em www.bep.gov.pt a partir do 2.º dia da 
data de publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 dias úteis, procedi-
mento concursal de selecção para provimento do cargo de direcção intermé-
dia de 2.º grau — Chefe de Divisão Administrativa e Recursos Humanos.

Data: 26 de Abril 2010. — Nome: José Lopes Gonçalves Barbosa, 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal.

303242124 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 10078/2010

Procedimento Concursal — Cargos de Direcção Intermédia
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 

republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e aplicada à 
Administração Local através do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 30 de Dezembro, torna -se público que, 
por meu despacho proferido em 14/08/2009, está aberto procedimento 
concursal, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação 
do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, para o provimento do 
cargo de direcção intermédia, a seguir designado:

Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos

As áreas de actuação constam do Regulamento Interno dos Serviços 
da Câmara Municipal de Évora, publicado no apêndice n.º 130 ao Diário 
da República, 2.ª série, n.º 260, de 5 de Novembro de 2004.

As competências dos cargos a prover são as que estão definidas no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril.

Remuneração mensal — 2.613,83 euros, acrescida de despesas de 
representação no valor de 194,80 euros.

Os requisitos legalmente exigidos para o provimento, nos termos do dis-
posto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, conjugado com o artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, são os seguintes:

Ser funcionário licenciado, dotado de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, com 
pelo menos quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura;

Perfil — pretende -se que os candidatos detenham comprovados co-
nhecimentos técnicos na área de actuação do cargo de direcção em causa, 
comprovada experiência de direcção de equipas de trabalho, bem como 
formação profissional adequada e capacidade de definição de objectivos 
de actuação, de acordo com objectivos gerais estabelecidos.

Condições Preferenciais:
Licenciatura em Sociologia
Conhecimentos e ou experiência nas áreas diversas áreas que cons-

tituem atribuições da Divisão, destacando -se:
Relação Jurídica do Emprego Público;
Recrutamento e Selecção;
Acolhimento e Integração;
Avaliação de Desempenho;
Formação Profissional;
Higiene e Segurança no Trabalho;
Gestão de Carreiras.

A selecção será feita mediante avaliação curricular e entrevista pú-
blica de selecção.

O júri tem a seguinte composição:
Presidente — José Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira (Presidente 

da C. M. Évora);
Vogal — Maria de Fátima Nunes Jorge Oliveira (Professor Auxiliar 

do Departamento de Gestão de Empresas da Universidade de Évora).
Vogal — José António Manteigas Pé -Leve (Director do Departamento 

de Gestão e Administração da C. M. Évora);

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento di-
rigido ao Presidente da Câmara Municipal de Évora, acompanhadas sob 
pena de exclusão, de curriculum vitae, datado e assinado, fotocópia do 
certificado de habilitações, e ainda declaração comprovativa de vínculo à 
Administração Pública, emitida pelo serviço a que o candidato pertence, com 
menção do tempo de serviço, na carreira, na categoria e na função pública, 
podendo ser entregues pessoalmente, na Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, ou enviadas pelo correio, em carta registada, com aviso de recep-
ção, para Câmara Municipal de Évora -Praça do Sertório, 7004 -506 Évora.

Do requerimento de candidatura deve constar a identificação completa, 
residência, código postal.

O provimento do lugar será feito por despacho do Presidente da Câ-
mara pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, 
de acordo com o estatuto do pessoal dirigente.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Câmara Municipal de Évora, 14 de Maio de 2010. — O Presidente 
da Câmara, José Ernesto d’Oliveira.

303260366 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 10079/2010

Procedimento concursal para cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão 

de Planeamento e Gestão Urbanística
Nos termos do disposto no artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, alte-

rada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08 e pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31/12, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20/04, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, torna -se 
público que por deliberação da Câmara Municipal de Odemira de 18 
de Fevereiro de 2010, foi autorizada a abertura, pelo prazo de 10 dias 
úteis, após a publicação na Bolsa de Emprego Público, do procedimento 
de recrutamento para provimento do cargo de direcção intermédia de 
2.º grau, Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
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acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

Paços do Concelho de Odemira, 19 de Abril de 2010. — O Vereador 
a tempo inteiro (Despacho de delegação de competências n.º 390/2009 
P, de 20/11), Ricardo Filipe Marreiros Cardoso.

303217111 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extracto) n.º 10080/2010

Abertura de procedimento concursal

Nos termos dos art.os 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pela Lei 

n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -A/2010 de 
28 de Abril e adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto  -Lei n.º 104/06, de 07 de Junho e de acordo com o meu 
despacho de 23 de Fevereiro de 2010, vai ser publicitado na bolsa 
de emprego público em www.bep.gov.pt após a data da publicação 
do presente aviso e pelo prazo de 10 dias, o procedimento concursal 
para provimento do cargo dirigente para Chefe de Divisão da Cul-
tura e do Desporto (direcção intermédia do 2.º grau). A indicação 
dos requisitos formais de provimento, perfil exigido, métodos de 
selecção e composição do júri, constará da publicitação da Bolsa 
de Emprego Público.

Município de Serpa, 10 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
João Manuel Rocha Silva.

303246929 

PARTE J2

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 8603/2010
Considerando que compete ao dirigente máximo do serviço, nos 

termos do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
diploma que aprova o regime de vinculação, carreiras e remunerações 
(LVCR), decidir os montantes máximos a afectar:

1 — Ao recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados;

2 — A alterações de posicionamento remuneratório na categoria dos 
trabalhadores que se mantenham em funções;

3 — A atribuição de prémios de desempenho.
Determinei, por meu despacho de 26 de Fevereiro de 2010, emitido 

ao abrigo do supra -referido artigo 7.º da LVCR, para além da altera-
ção do posicionamento remuneratório obrigatório, a possibilidade de 
alterações do posicionamento remuneratório por opção gestionária, ao 
abrigo das disposições conjugadas dos artigos 47.º e 48.º da LVCR, em 
reconhecimento do esforço e do empenho demonstrado pelos trabalha-
dores da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, na prossecução dos 
seus objectivos.

Traduzindo opção gestionária, não foram contempladas no referido 
despacho quaisquer verbas para encargos associados à atribuição de 
prémios de desempenho no âmbito do SIADAP 3.

Concluído o processo de avaliação do desempenho de 2009, cumpre 
concretizar as sobreditas medidas, e no que aqui releva, as alteração de 
posição remuneratória, na sua vertente gestionária excepcional, pon-
derado que foi o universo dos trabalhadores que reúnem os requisitos 
legais previstos nos termos do artigo 48.º da LVCR.

Nesta decisão foram tidas em conta, para além, obviamente, da ava-
liação dos desempenhos individuais dos trabalhadores, as seguintes 
premissas:

a) A avaliação que foi efectuada pelo dirigente máximo do serviço, 
conjuntamente com cada um dos dirigentes intermédios da Secretaria-
-Geral do Ministério da Justiça, face ao desempenho obtido pelos tra-
balhadores no ano de 2009;

b) A identidade e o grau de complexidade/responsabilidade das ac-
tividades prosseguidas pelos trabalhadores abrangidos pela opção ges-
tionária, analisada nas perspectivas de avaliação do mérito absoluto 
e relativo, tendo em atenção o universo de todos os trabalhadores do 
organismo;

c) O leque salarial reportado a todos os trabalhadores do serviço e a 
sua correspondência com o grau de complexidade/responsabilidade das 
actividades por si desenvolvidas;

d) O encargo previsto, e efectivamente apurado, com a concretização 
de tal opção gestionária e o impacto no orçamento do serviço, o qual 
se traduz em 0,5  % do valor orçamentado em despesas com pessoal 
para o ano de 2010;

e) A proposta apresentada, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 48.º da 
LVCR, pelo dirigente máximo do serviço junto do Conselho Coordenador 
da Avaliação e a deliberação daquele órgão, tomada por unanimidade, 
em reunião de 27 de Abril de 2010, e traduzida na emissão de parecer 
favorável, à proposta apresentada e por adesão aos fundamentos nela 
constantes.

Assim, determino a alteração do posicionamento remuneratório dos 
trabalhadores constantes do parecer em anexo, com efeitos a 1 de Janeiro 
de 2010, para as posições e níveis remuneratórios indicados, atentas as 
respectivas justificações.

28 de Abril de 2010. — A Secretária -Geral, Maria dos Anjos Lopes 
Duarte.

Parecer emitido no âmbito do n.º 4 do artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), e aprovado por unanimidade em reu-
nião de 27 de Abril de 2010, pelo CCA da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça.
Considerando que por despacho da secretária -geral de 26 de Fevereiro 

de 2010, emitido ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, diploma que aprova o regime de vinculação, carreiras e remu-
nerações (LVCR), e em conformidade com o despacho n.º 2500 -A/2010, 
do Ministro de Estado e das Finanças, de 2 de Fevereiro, foi estabelecida 
a possibilidade de alterações excepcionais de posicionamento remune-
ratório por opção gestionária, ao abrigo das disposições conjugadas dos 
artigos 47.º e 48.º da LVCR, estando para o efeito assegurada a necessária 
dotação no orçamento da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça;

Considerando, ainda, o universo dos trabalhadores que podem bene-
ficiar de tal opção gestionária, com observância dos requisitos legais 
impostos pelos n.os 1 e 2 do artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e melhor identificado no sobredito despacho, o Conselho 
Coordenador da Avaliação (CCA) da Secretaria -Geral do Ministério da 
Justiça, deliberou por unanimidade emitir o parecer previsto no n.º 4 do 
já referenciado artigo 48.º da LVCR, o que faz nos seguintes termos:

1 — Fundamentos de aplicação genérica aos trabalhadores que obtêm 
parecer favorável do CCA, para efeitos de alteração excepcional de 
posicionamento remuneratório:

a) A identidade e o grau de complexidade/responsabilidade das ac-
tividades prosseguidas pelos trabalhadores abrangidos pela opção ges-
tionária, analisada nas perspectivas de avaliação do mérito absoluto 
e relativo, tendo em atenção o universo de todos os trabalhadores do 
organismo;

b) O leque salarial de todos os trabalhadores do serviço e a sua corres-
pondência com o grau de complexidade/responsabilidade das actividades 
por si desenvolvidas.

2 — Fundamentos de aplicação particular aos trabalhadores que ob-
têm parecer favorável do CCA, para efeitos de alteração excepcional 




